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estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/1999, relacionados com a 
apuração da provisão para credito de liquidação duvidosa. Analisamos 
também se as divulgações efetuadas nas demonstrações contábeis, 
descritas nas notas explicativas nºs 2.1h e 7.2, estão de acordo com 
as regras aplicáveis.

acima descritos, consideramos aceitável a estimativa do Banco 
para a provisão para créditos de liquidação duvidosa, bem como as 
respectivas divulgações no contexto das demonstrações contábeis 

31 de dezembro de 2019.

• Provisões e passivos contingentes 

Conforme descrito nas notas explicativas nºs 2.1p e 13, o Banco é parte 

decorrentes do curso normal de suas atividades, cujo total de provisão 
registrado nas demonstrações contábeis é de R$ 7.182 mil, R$ 14.536 
mil e R$ 36.759 mil, respectivamente. Algumas leis e regulamentos no 
Brasil tem grau de complexidade elevados, e portanto, a mensuração, 
reconhecimento e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes, 

relevante para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram a avaliação do desenho, 
a implementação e a efetividade operacional dos controles internos 

das Provisões e Passivos Contingentes. Adicionalmente, com base 

critérios e premissas utilizados em sua metodologia de mensuração, 
considerando ainda a avaliação dos assessores jurídicos internos 
e externos do Banco, bem como dados e informações históricas. 
Avaliamos também se as divulgações efetuadas nas demonstrações 
contábeis estão de acordo com as regras aplicáveis e fornecem 
informações sobre a natureza, exposição e valores provisionados ou 

que o Banco está envolvido.

acima descritos, consideramos aceitável a estimativa do Banco para 
as provisões e passivos contingentes, bem como as respectivas 
divulgações no contexto das demonstrações contábeis tomadas 

dezembro de 2019.

Conforme descrito na nota explicativa nºs 2.1q e 19, as demonstrações 
contábeis do Banco incluem ativos relativos a créditos tributários no 
montante de R$ 181.886 mil, substancialmente oriundos de diferenças 
temporárias, cuja constituição e realização estão suportadas por estudo 
técnico que demonstra as estimativas de capacidade de realização 

premissas utilizadas e do impacto que eventuais mudanças nessas 
premissas teriam nas demonstrações contábeis, consideramos este 
como um dos principais assuntos para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Analisamos o estudo técnico de realização dos créditos tributários 
disponibilizado pelo Banco. Adicionalmente, examinamos, a 

preparação desses documentos, tais como desfechos de processos 
judiciais, estimativa da efetivação de perdas e recuperação de 
operações de créditos, entre outros fatores. Também, efetuamos a 
análise do recálculo matemático incluídos no estudo técnico suporte 
aos créditos tributários. Os nossos procedimentos incluíram também 
a avaliação das divulgações efetuadas pelo Banco nas demonstrações 

contábeis.

das demonstrações contábeis tomadas em conjunto, referentes ao 

Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao semestre 

responsabilidade da Administração do Banco, cuja apresentação é 
requerida de acordo com as normas expedidas pela CVM - Comissão 
de Valores Mobiliários, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis 
do Banco. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 

CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em 

contábeis tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 


